
UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO, CULTURA E ASSUNTOS ESTUDANTIS

1.  Modalidade da Ação

Projeto - Ação Processual e contínua de caráter educativo, social, cultural, científico ou tecnológico, com objetivo
específico e prazo determinado. Pode ser vinculado a um programa, fazendo parte de uma nucleação de ações, ou
não-vinculado a um Programa (projeto isolado).

2.  Apresentação do Proponente

Unidade Faculdade de Direito

Sub-Unidade Faculdade de Direito

3. Identificação da Proposta

Registro no SIEX 15368 Ano Base 2017

Campus Uberlândia

Título

Justiça Sistêmica: Capacitação e Supervisão nos segundo princípios que regem os relacionamentos

Área Temática Principal

Linha de Extensão

Saúde

Direitos Humanos e Justiça

Área do Conhecimento

Área Temática Secundária

Programa Vinculado

Ciências Sociais Aplicadas

Não Vinculado

Temas específicos

O projeto visa capacitar professores, técnicos-administrativos e discentes no pensamento sistêmico familiar segundo
desenvolvido pelo Filósofo Alemão Bert Hellinger.

Esse pensamento tem como escopo a revelação das dinâmicas ocultas que permeiam os relacionamento e, por isso,
aponta soluções eficazes para os conflitos que se estabelecem e se desdobram no Judiciário Brasileiro.

Os princípios sistêmicos do Pertencimento, Hierarquia e Equilíbrio tais como foram descritos por Hellinger, são a base
da proposta.

O desdobramento desse objetivo imediato é a possibilidade de aplicação da postura e das ferramentas sistêmicas   na
pacificação dos envolvidos e na efetiva resolução de conflitos que I) chegam ao ESAJUP e II) serão enfrentados pelos
alunos nas suas vidas profissionais.

Resumo

Palavras-Chave Justiça Sistêmica ; Constelações Sistêmicas ; Conciliação e Mediação

Período de Realização Início 26/05/2017 Término 30/06/2018

Não definidaPeríodo de Inscrições TérminoNão definidaInício

Carga Horária Total 120

Status da Ação Completa Enviada para Unidade

4.  Detalhamento da Proposta

Justificativa
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A aplicação do Direito nos dias atuais gira em torno da noção de CONFLITO. O sujeitos processuais, em suas
atuações, acabam nutrindo a discórdia, em vez de caminhar para a pacificação das contendas. O resultado são as
disputas infinitas e doloridas que se arrastam perante os Poderes públicos.

No intuito de forjar e implementar a pacificação pelo Direito a serviço da vida, o Novo Código de Processo Civil, ao
dispor em seu artigo 3º, §3º que “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos
deverão ser estimulados” e efetivados “por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público,
inclusive no curso do processo judicial.”

Nessa linha, Rosa(2016) salienta que
o Código de Processo Civil, em seu artigo 3º, § 3º, dentre outros, determina que os operadores do direito (juízes,
advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público) estimulem a práticas dos métodos de solução
consensual de conflitos, dentre os quais se insere o Direito Sistêmico e a Constelação Familiar.

Considerando ainda a norma insculpida no artigo 15 do NCPC, que estabelece que “na ausência de normas que
regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas
supletiva e subsidiariamente”, bem como as acepções contemporâneas dos princípios da eficiência, da participação e
da consensualidade, que compõem o dever/princípio consagrado na Itália e na Dinamarca como princípio da boa
administração, pugna-se pela implantação das leis sistêmicas e da mediação no processo administrativo brasileiro, que
é o modo de  exercício da função administrativa na Administração Pública Direta e Indireta. Uma vez que a
Universidade Federal de Uberlândia é Fundação Pública, a implantação de política de prevenção e extinção de disputas
administrativas e judiciais é imperativo decorrente da observância da principiologia da função administrativa.

Objetivo Geral

Promover a capacitação de professores, técnicos e alunos segundo princípios sistêmicos do Pertencimento, Hierarquia
e Equilíbrio tais como foram descritos por Bert Hellinger.

Objetivos Específicos

O desdobramento desse objetivo imediato é a possibilidade de aplicação da postura e das ferramentas sistêmicas   na
pacificação dos envolvidos e na efetiva resolução de conflitos que I) chegam ao ESAJUP e II) serão enfrentados pelos
alunos nas suas vidas profissionais.

Metodologia

Numa perspectiva teórico-prática, serão oferecidos em cada módulo:
	1) Conteúdos exploratórios sobre os temas de cada módulo;
	2) Exercícios de percepção;
	3) Supervisão de Casos da Escritório de Assessoria Jurídica Popular (ESAJUP).

Todos semestres teremos oferta de 5 módulos referentes a aplicação dessa ferramenta na vida e no mundo jurídico. A
temática dos módulos seria dividida, como sugestão:
	Módulo 1 - Introdução às leis sistêmicas do amor e da ajuda
	Módulo 2 - O Casal, a Família e o amor que vê
	Módulo 3 - O Trabalho e as Organizações
	Módulo 4 - O Sistema de Justiça, seus Atores e os níveis de consciência
	Módulo 5 - Ferramentas de compreensão, clareza e decisão individuais.

Classificação

Sem Classificação

Metas / Ações

Capacitar todos os docentes, técnicos e discentes lotados e atuantes no ESAJUP no pensamento sistêmico ao longo
dos anos, possibilitando que os mesmos se tornem multiplicadores da ferramenta.

Avaliação do Projeto

O Projeto será avaliado semestralmente através do Diagnóstico SWOT, bem como de questionário de realização de
objetivos semanalmente e semestralmente.

Público Atingido

Direto 60 Indireto 1000 Total 1060
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60 1000 1060

Público Almejado

Professores, Técnicos Administrativos e Discentes interessados na aplicação do Pensamento Sistêmico na resolução
dos conflitos jurídicos.
	Sugere-se a seguinte composição (reservando o caráter flexível do ingresso):
	5 professores
	15 Alunos
	5 Técnicos
	5 da Comunidade Externa

Local de Realização Auditório do Bloco 5V, Campus Santa Mônica

Promoção Intra-unidade

Parceiros Internos

Não Possui

Parceiros Externos

Não Possui

Cronograma de Execução

Em 2017-1

26/05 Módulo 1 - Introdução às leis sistêmicas do amor e da ajuda
09/06 Módulo 2 - O Casal, a Família e o amor que vê
23/06 Módulo 3 - O Trabalho e as Organizações
07/07 Módulo 4 - O Sistema de Justiça, seus Atores e os níveis de consciência
21/07 Módulo 5 - Ferramentas de compreensão, clareza e decisão individuais.

Em 2017-2: Cronograma ainda a ser definido.
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5.  Equipe de Trabalho

5.1.  Coordenador(a) Responsável

JOSÉ DE MAGALHÃES CAMPOS AMBRÓSIO

Nome

066.295.346-03CPF Matrícula SIAPE 1602780

E-Mail magalhaesjose@ufu.br
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JOSÉ DE MAGALHÃES CAMPOS AMBRÓSIO

066.295.346-03 1602780

magalhaesjose@ufu.br

Unidade Faculdade de Direito

Sub-Unidade Faculdade de Direito

Categoria Magistério Superior, 1 e 2 graus

Av João Naves de Ávila, 2121, bloco 3D

Telefone (34) 3239-4226

Endereço

Coordenador e Ministrante do Projeto

Atribuições

Regime de Trabalho Titulação Acadêmica Ensino Superior40 Horas

Área de Atuação PROFESSOR 3 GRAU

Direitos Humanos (Turma A) Ano 2017
 Direitos Humanos (Turma A) Ano 2017
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2017
 Teoria do Estado e Democracia (Turma J) Ano 2017
 Direito Ambiental (Turma A) Ano 2016
 Filosofia Jurídica (Turma A) Ano 2016
 Filosofia Jurídica (Turma J) Ano 2016
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2016
 Teoria do Estado e Democracia (Turma J) Ano 2016
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2016
 Teoria do Estado e Democracia (Turma J) Ano 2016
 Filosofia Jurídica (Turma A) Ano 2015
 Filosofia Jurídica (Turma J) Ano 2015
 Metodologia e Epistemologia Jurídica (Turma A) Ano 2015
 Metodologia e Epistemologia Jurídica (Turma J) Ano 2015
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2015
 Teoria do Estado e Democracia (Turma J) Ano 2015
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2015
 Teoria do Estado e Democracia (Turma J) Ano 2015
 Antropologia Jurídica (Turma P) Ano 2014
 Antropologia Jurídica (Turma P) Ano 2014
 Complementação de Estudos de Direito dos Contratos (Turma C) Ano 2014
 Complementação de Estudos de Direito dos Contratos (Turma C) Ano 2014
 Complementação de Estudos de Metodologia da Pesquisa Jurídica (Turma C) Ano 2014
 Complementação de Estudos de Metodologia da Pesquisa Jurídica (Turma C) Ano 2014
 Filosofia Jurídica (Turma A) Ano 2014
 Filosofia Jurídica (Turma J) Ano 2014
 Filosofia Jurídica (Turma A) Ano 2014
 Filosofia Jurídica (Turma J) Ano 2014
 Hermenêutica e Teoria da Argumentação Jurídica (Turma A) Ano 2014
 Hermenêutica e Teoria da Argumentação Jurídica (Turma J) Ano 2014
 História do Pensamento Jurídico (Turma A) Ano 2014
 História do Pensamento Jurídico (Turma J) Ano 2014
 Monografia (Turma K) Ano 2014

Disciplinas Ministradas

Página 5 de 7



 Prática Civil (Turma J) Ano 2014
 Prática Civil (Turma K) Ano 2014
 Procedimentos Especiais (Turma A) Ano 2014
 Procedimentos Especiais (Turma B) Ano 2014
 Procedimentos Especiais (Turma J) Ano 2014
 Procedimentos Especiais (Turma K) Ano 2014
 Relações de Consumo e Responsabilidade Civil (Turma J) Ano 2014
 Relações de Consumo e Responsabilidade Civil (Turma K) Ano 2014
 Teoria do Direito (Turma J) Ano 2014
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2014
 Teoria do Estado e Democracia (Turma J) Ano 2014
 Complementação de Estudos de Metodologia da Pesquisa Jurídica (Turma COMP) Ano 2013
 Filosofia Jurídica (Turma A) Ano 2013
 Filosofia Jurídica (Turma J) Ano 2013
 Hermenêutica e Teoria da Argumentação Jurídica (Turma A) Ano 2013
 Hermenêutica e Teoria da Argumentação Jurídica (Turma J) Ano 2013
 História do Pensamento Jurídico (Turma A) Ano 2013
 História do Pensamento Jurídico (Turma J) Ano 2013
 Metodologia e Epistemologia Jurídica (Turma A) Ano 2013
 Metodologia e Epistemologia Jurídica (Turma J) Ano 2013
 Teoria do Direito (Turma A) Ano 2013
 Teoria do Estado e Democracia (Turma A) Ano 2013
 Direitos Fundamentais 1 - Teoria Geral dos Direitos Fundamentais (Turma I) Ano 2012
 Metodologia e Epistemologia Jurídica (Turma A) Ano 2012
 Metodologia e Epistemologia Jurídica (Turma J) Ano 2012
 Teoria do Direito (Turma A) Ano 2012
 Teoria do Direito (Turma J) Ano 2012
 Teoria do Direito (Turma A) Ano 2012
 Trabalho de Conclusão de Curso (Turma I) Ano 2012
 Direitos Fundamentais (Turma A) Ano 2011
 Direitos Fundamentais (Turma B) Ano 2011
 Direitos Fundamentais (Turma J) Ano 2011
 Direitos Fundamentais (Turma K) Ano 2011

Experiência em Extensão

Registr Tipo Ação Título Função Início -Linha Extensão

10484
Projeto de

Evento

I Seminário de Pesquisa em
Fundamentos do Direito da
Universidade Federal de
Uberlândia

Sub-
coordenador(a)

03/12/2012 -
04/12/2012

Direitos individuais e
coletivos

11436 Evento

Palestra sobre o
neoconstitucionalismo com o
professor Antonio Madrid

Participante
17/09/2013 -
17/09/2013

Direitos individuais e
coletivosEvento

13315 Evento
Recuperando o Direito
Colonial: dicas e emoções.

Colaborador(a) 21/09/2015 -
21/09/2015

Direitos individuais e
coletivosEvento

13316 Evento
Uma perspectiva da questão
do pluralismo jurídico.

Colaborador(a) 22/09/2015 -
22/09/2015

Direitos individuais e
coletivosEvento

13411 Curso
Direito Sistêmico: justiça
curativa, soluções profundas

Coordenador(a)
Responsável

13/04/2015 -
14/04/2015

Temas específicosCurso

13412 Evento
Direito Sistêmico: justiça
curativa, soluções profundas

Coordenador(a)
Responsável

13/04/2015 -
13/04/2015

Temas específicosEvento

14035 Evento
Ciclo de debates sobra a
atual crise política e o

Coordenador(a) 28/03/2016 -
29/06/2016

Gestão públicaEvento
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Registr Tipo Ação Título Função Início -Linha Extensão

14035 Evento Direito Responsável
28/03/2016 -
29/06/2016

Gestão públicaEvento

14299 Evento

Estado de Coisas
Inconstitucional e o controle
de constitucionalidade no
Brasil

Palestrante ou
Ministrante

16/06/2016 -
16/06/2016

Direitos individuais e
coletivosEvento

5.2.  Demais Participantes da Equipe de Trabalho

910.533.666-04 1350609

Forma de Participação Coordenador(a)

Número do SIAPE

Nome

SHIRLEI SILMARA DE FREITAS MELLO

CPF

Caracterização da Função

Facilitadora e Coordenadora

Unidade

Sub-Unidade

FADIR - Faculdade de Direito

FADIR - Faculdade de Direito

Segmento Docente

Categoria Magistério Superior, 1 e 2 graus

Titulação Ensino Superior

Departamento Faculdade de Direito

Horas Disponíveis 120

6.  Orçamento Previsto do Projeto

Sem Financiamento - Atividade desenvolvida sem qualquer recurso financeiro.Fonte de Recursos

6.1.  Rubricas de Gastos

Sem Rúbricas de Gastos.

___________________________________________________________

________________________ ,  ____  de  _____________________  de  ________

___________________________________________________________

Assinatura do(a) Diretor(a) da Unidade

Assinatura do(a) Coordenador(a) Responsável pelo Projeto


